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REPRESENTACAO PARA FINS PENAIS. COMPETENCIA DO CARF.
AUSENCIA.

O CARF carece de competéncia para se pronunciar sobre processo de
Representacdo Fiscal Para Fins Penais.

ABONO DE FERIAS. PREVISAO EM NORMA COLETIVA DE
TRABALHO. LIMITADO A VINTE DIAS DO SALARIO. NAO
INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES SOCIAIS.

Nao incidem contribui¢cdes sociais sobre o abono de férias pago em
obediéncia a norma coletiva de trabalho e ndo excedente a vinte dias do
salario do trabalhador.

Recurso Voluntario Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 REPRESENTAÇÃO PARA FINS PENAIS. COMPETÊNCIA DO CARF. AUSÊNCIA.
 O CARF carece de competência para se pronunciar sobre processo de Representação Fiscal Para Fins Penais.
 ABONO DE FÉRIAS. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA DE TRABALHO. LIMITADO A VINTE DIAS DO SALÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS.
 Não incidem contribuições sociais sobre o abono de férias pago em obediência a norma coletiva de trabalho e não excedente a vinte dias do salário do trabalhador.
 Recurso Voluntário Provido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para excluir da apuração o levantamento AF - Abono de férias CCT.
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Kleber Ferreira de Araújo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
  Trata-se de recurso voluntário interposto pelo contribuinte acima contra o Acórdão n.º 02-34.535 da 7.ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento � DRJ em Belo Horizonte (MG), que julgou improcedente a impugnação apresentada contra o Auto de Infração n.º 37.318.425-5.
De acordo com o relatório fiscal, fls. 141/144, o crédito em questão diz respeito à contribuição dos segurados, as quais incidiram sobre os valores pagos aos segurados empregados, os quais foram segregados nos seguintes itens de apuração (levantamentos):
a) AF � Abono de férias CCT: pagamento de abono de férias aos segurados empregados, vinculado ao fator assiduidade dos trabalhadores, de acordo com a convenção coletiva do trabalho;
b) FP � Folha de pagto não dec em GFIP: pagamentos presentes nas folhas de pagamento e não reconhecidos como base de cálculo da contribuição previdenciária; e
c) PR � Folha de pagto não dec GFIP PR: pagamentos presentes nas folhas de pagamento da filial localizada no Estado do Paraná, reconhecidos pelo sujeito passivo como base de cálculo da contribuição previdenciária, não declarados em GFIP, relativos ao recálculo dos adicionais do décimo terceiro salário.
Acrescenta o fisco que a multa foi aplicada levando-se em conta a legislação mais benéfica ao sujeito passivo e que, pelo fato da empresa haver omitido fatos geradores na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP, foi lavrada Representação Fiscal para Fins Penais � RFFP.
A decisão da DRJ, fls. 297/303, foi assim ementada:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2007 
MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. 
Considera-se não impugnada a parte do lançamento que não tenha sido expressamente contestada pelo contribuinte. Matéria não discutida na peça impugnatória é atingida pela preclusão, não mais podendo ser debatida na fase recursal.
PAGAMENTO DE PRÊMIO SOB A FORMA DE ABONO DE FÉRIAS.
A importância paga, devida ou creditada aos segurados empregados, a qualquer título, integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias para todos os fins. O abono de férias concedido sob a presença de uma condição possui natureza de prêmio e deve compor a base de cálculo da contribuição previdenciária, ainda que pago na rescisão do contrato de trabalho.
DECISÕES JUDICIAIS.
As decisões judiciais, mesmo que reiteradas, não têm efeito vinculante em relação às decisões proferidas pelas Delegacias de Julgamento da Receita Federal do Brasil.
REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS.
A autoridade fiscal deverá formalizar representação fiscal para fins penais sempre que tiver conhecimento da ocorrência, em tese, de crime contra a Seguridade Social ou contra a Ordem Tributária. Segundo a Súmula CARF nº 28, com efeito vinculante sobre a administração tributária federal, o CARF não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a processo administrativo de representação fiscal para fins penais.
Inconformada com o acórdão de primeira instância, a empresa interpôs recurso voluntário, no qual, em apertada síntese, alegou que:
a) efetuou o recolhimento, com as reduções legais, da parte relativa às diferenças de recolhimento;
b) o abono de férias concedido em virtude de cláusula de contrato de trabalho, do regulamento da empresa, de convenção ou acordo coletivo e não excedente a vinte dias do salário não integram a remuneração, conforme art. 144 da CLT;
c) os valores pagos pela empresa a título de abono de férias cumprem os únicos requisitos legais, não podendo sofrer a incidência das contribuições lançadas;
d) cita decisões judiciais que vão ao encontro do seu entendimento de que a exigência de assiduidade do empregado não tem o condão de transformar a verba em remuneração, para fins de tributação para a Seguridade Social;
e) não há uma só palavra no art. 144 da CLT que afaste o caráter não remuneratório da verba, pelo fato do empregador exigir a assiduidade para pagamento do abono de férias;
f) a verba sob discussão não pode compor a base de cálculo das contribuições previdenciárias, haja vista que não representam retribuição pelo trabalho, conforme entendem o STF e o STJ;
g) a RFFP representa uma ilegalidade e afronta a jurisprudência dos tribunais superiores, posto que somente poderia ter segmento após o trânsito em julgado administrativo dos processos em que são exigidos os tributos.
Ao final, pede o cancelamento do AI e da RFFP.
É relatório.

 Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, Relator
Admissibilidade
O recurso merece conhecimento, posto que preenche os requisitos de tempestividade e legitimidade.
Da Representação Fiscal para Fins Penais
Quanto ao pedido para sustação/cancelamento da RFFP, é matéria que não cabe a esse colegiado se pronunciar, nos termos da Súmula CARF n. 28:
Súmula CARF nº 28: O CARF não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais.
Entendemos, portanto, que não se deve conhecer do pedido de sustação da Representação Fiscal Para Fins Penais.
Abono de Férias
A apreciação de mérito restringe-se à discussão sobre a incidência de contribuições sobre os valores abrigados sob o título de �abono de férias�, posto que, conforme consignado na decisão recorrida, os valores decorrentes dos levantamentos �FP� e �PR� foram baixados em razão do pagamento efetuado pelo sujeito passivo.
O entendimento que tem prevalecido neste colegiado é o de que não há incidência de contribuições previdenciárias sobre o abono de férias pago em sintonia com o disposto no art. 144 da CLT. Diante disso, independentemente de exigências impostas pelo empregador para pagamento da verba, tendo a vantagem sido estipulada mediante convenção coletiva de trabalho e limitada a vinte dias de salário do trabalhador, deve-se afastar a tributação.
Peço vênia para transcrever voto vencedor da Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, quando designada no julgamento do processo n.º 36308.00452/2005-05 (Acórdão n.º 206-00479 � Sexta Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes, de 15/02/2008):
Voto Vencedor Conselheira ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA, Redatora Designada 
Não concordo com o entendimento da Conselheira representante do Governo quanto ao abono de férias oferecido pela empresa e objeto desta NFLD estar em desacordo com os preceitos legais que descrevem a não caracterização desses valores como verbas de natureza salarial.
Conforme descrito pela própria conselheira em seu voto, tanto a legislação trabalhista, como previdenciária, são claras em afastar a natureza salarial dos valores pagos a titulo de abono de férias. No entanto, entendo ao contrário do que pretendeu a conselheira, que a criação de critérios para o pagamentos do referido beneficio, desde que previstos em acordo ou convenção coletiva de trabalho não desnatura a previsão legal de afastar a natureza salarial da referida verba.
Dessa forma, ao estabelecer critérios para o pagamento, a empresa nada mais fez do que se utilizar do poder diretivo que a legislação trabalhista lhe confere para criar parâmetros que permitiriam definir quando os empregados poderiam usufruir do beneficio.
A legislação trabalhista, segundo descrito no art. 144, assim dispõe:
"Art. 143. É facultado ao empregado converter 1/3 (um terço) do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria devida nos dias correspondentes.
"Art. 144. O abono de férias de que trata o artigo anterior bem como o concedido em virtude de cláusula do contrato de trabalho, do regulamento da empresa, de convenção ou acordo coletivo, desde que não acedente de vinte dias do salário, não integrarão a remuneração do empregado para os efeitos da Legislação do Trabalho."
Nesse sentido a única exigência legal é a previsão em contrato de trabalho, regulamento ou acordo ou convenção coletiva. Dessa forma, os critérios a serem utilizados para o fornecimento ficam a critério das partes. Não cabe a autoridade previdenciária fixar critérios para a eficácia do dispositivo, se nem mesmo a legislação trabalhista o fez.Senão vejamos:
"Art 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
1 - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa,"
(Redação alterada pela MP n°1.596-14. de 10/11/97, convertida na Lei n°9.528, de 10/12/97. Ver o § 10 deste artigo).
Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação alterada pela MP n° 1.596-14, de 10/11/97, convertida na Lei n°9.528. de 10/12/97).
e) as importâncias:
6. recebidas a titulo de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CL7'; (Acrescentado pela Lei n°9.711, de 20/11/98)Gnfo nosso.
Da análise do dispositivo chega-se a conclusão de que os valores pagos à título de abono, dentro dos limites fixados no art. 143 e 144 não possuem natureza salarial, e dessa forma, não podem constituir fato gerador de contribuições previdenciárias.
CONCLUSÃO 
Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no mérito DAR-LHE PROVIMENTO por entender que o valor pago a titulo de abono de férias objeto desta NFLD está de acordo com o art. 144 da CLT c/c o art. 28, § 9°, alínea "e", item 6 da Lei 8.212/91 não possuindo dessa forma, natureza salarial.
É como voto.
Quando à Câmara Superior de Recursos Fiscais � CARF julgou recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional contra a decisão acima mencionada, foi mantido o entendimento ali expresso, trazendo o voto condutor do acórdão as seguintes palavras:
�Embora em tese pudesse ter contrariado as regras de incidência das contribuições previdenciárias, vejo que não as contrariou. Isto porque não só a Consolidação das Leis do Trabalho CLT desvinculou da remuneração os abonos de férias de que tratam os artigos 143 e 144 mas também a própria lei de custeio da Seguridade Social, artigo 28 da Lei n° 8.212, de 24/07/91:
(...)
Portanto, as partes têm liberdade para disporem através de cláusulas as condições para percepção do abono de férias de que trata o artigo 144 da CLT sem que, com isso, fique caracterizada a parcela como um prêmio ou gratificação.
Acrescenta-se, ainda, que a lei de custeio especificou para quais parcelas previstas em seu §9° do artigo 28 a não incidência ou isenção, conforme o caso, deveria atender ao requisito: �extensivo à totalidade dos segurados�; o que não é o caso dos abonos de férias, seja aquele decorrente diretamente da lei ou o convencionado entre as partes:
(...)
Por tudo, concluo que os valores pagos à título de abono de férias, dentro dos limites fixados nos artigos 143 e 144 e devidamente formalizados pelos instrumentos contratuais não sofrem incidência das contribuições previdenciárias.�
(Acórdão 9202-00485, de 09/03/2010)
Ante o exposto, deve-se afastar a incidência de contribuições sobre a rubrica �abono de férias�.
Conclusão
Voto por dar provimento ao recurso para excluir da apuração o levantamento AF � Abono de férias CCT.

Kleber Ferreira de Araújo
 
 



ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso para excluir da apuracdo o levantamento AF - Abono de férias CCT.

Elias Sanipaio Freire - Presidente

Kleber Ferreira de Aratijo - Relator

Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio
Freire, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratjo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntdrio interposto pelo contribuinte acima contra o
Acordao 1.° (2-34.535 da 7. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
- DRJ ¢m Belo Horizonte (MG), que julgou improcedente a impugnagdo apresentada contra o
\uto de infragdo n.° 37.318.425-5.

De acordo com o relatério fiscal, fls. 141/144, o crédito em questdo diz
respeito a contribuicdo dos segurados, as quais incidiram sobre os valores pagos aos segurados
empregados, os quais foram segregados nos seguintes itens de apuracdo (levantamentos):

a) AF — Abono de férias CCT: pagamento de abono de férias aos segurados
empregados, vinculado ao fator assiduidade dos trabalhadores, de acordo com a convencao
coletiva do trabalho;

b) FP — Folha de pagto nao dec em GFIP: pagamentos presentes nas folhas
de pagamento e ndo reconhecidos como base de calculo da contribuig¢do previdenciaria; e

¢) PR — Folha de pagto nio dec GFIP PR: pagamentos presentes nas folhas
de pagamento da filial localizada no Estado do Parana, reconhecidos pelo sujeito passivo como
base de calculo da contribui¢do previdenciaria, ndo declarados em GFIP, relativos ao recélculo
dos adicionais do décimo terceiro salario.

Acrescenta o fisco que a multa foi aplicada levando-se em conta a legislacao
mais benéfica ao sujeito passivo e que, pelo fato da empresa haver omitido fatos geradores na
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e Informagdes a
Previdéncia Social — GFIP, foi lavrada Representacao Fiscal para Fins Penais — RFFP.

A decisao da DRI, fls. 297/303, foi assim ementada:
ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2007 a 31/12/2007
MATERIA NAO IMPUGNADA.

Considera-se ndo impugnada a parte do langcamento que
ndo tenha sido expressamente contestada pelo contribuinte.
Matéria ndo discutida na pe¢a impugnatoria é atingida
pela preclusdo, ndo mais podendo ser debatida na fase
recursal.

PAGAMENTO DE PREMIO SOB A FORMA DE ABONO
DE FERIAS.

A importancia paga, devida ou creditada aos segurados
empregados, a qualquer titulo, integra a base de cdalculo
das contribuicoes previdenciarias para todos os fins. O
abono de férias concedido sob a presenca de uma condi¢do



possui natureza de prémio e deve compor a base de calculo
da contribui¢do previdenciaria, ainda que pago na rescisdo
do contrato de trabalho.

DECISOES JUDICIAIS.

As decisoes judiciais, mesmo que reiteradas, ndo tém efeito
vinculunte em relagdo as decisoes proferidas pelas
Delegacias de Julgamento da Receita Federal do Brasil.

KEPRESENTACAO FISCAL PARA FINS PENALIS.

A autoridade fiscal devera formalizar representacdo fiscal
para fins penais sempre que tiver conhecimento da
ocorréncia, em tese, de crime contra a Seguridade Social
ou contra a Ordem Tributaria. Segundo a Sumula CARF n°
28, com efeito vinculante sobre a administra¢do tributaria
federal, o CARF ndo é competente para se pronunciar
sobre controvérsias referentes a processo administrativo de
representagdo fiscal para fins penais.

Inconformada com o acérddo de primeira instdncia, a empresa interpds
recurso voluntario, no qual, em apertada sintese, alegou que:

a) efetuou o recolhimento, com as reducdes legais, da parte relativa as
diferengas de recolhimento;

b) o abono de férias concedido em virtude de cldausula de contrato de
trabalho, do regulamento da empresa, de convengao ou acordo coletivo e ndo excedente a vinte
dias do salario ndo integram a remuneracao, conforme art. 144 da CLT;

c) os valores pagos pela empresa a titulo de abono de férias cumprem os
unicos requisitos legais, ndo podendo sofrer a incidéncia das contribui¢des langadas;

d) cita decisdes judiciais que vao ao encontro do seu entendimento de que a
exigéncia de assiduidade do empregado nao tem o conddo de transformar a verba em
remuneragao, para fins de tributacdo para a Seguridade Social,

e) ndo ha uma s6 palavra no art. 144 da CLT que afaste o carater ndo
remuneratorio da verba, pelo fato do empregador exigir a assiduidade para pagamento do
abono de férias;

f) a verba sob discuss@o ndo pode compor a base de calculo das contribui¢des
previdencidarias, haja vista que ndo representam retribui¢do pelo trabalho, conforme entendem o
STF e o STJ;

g) a RFFP representa uma ilegalidade e afronta a jurisprudéncia dos tribunais
superiores, posto que somente poderia ter segmento apds o transito em julgado administrativo
dos processos em que sao exigidos os tributos.

Ao final, pede o cancelamento do Al e da RFFP.

E relatorio.
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Voto

Conselheiro Klcber Ferreira de Aratjo, Relator
Admissibilidade

O recurso merece conhecimento, posto que preenche os requisitos de
tempestividade e legitimidade.

Da Representacio Fiscal para Fins Penais

Quanto ao pedido para sustagdao/cancelamento da RFFP, ¢ matéria que ndo
cabe a esse colegiado se pronunciar, nos termos da Simula CARF n. 28:

Sumula CARF n° 28: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo
Administrativo de Representac¢do Fiscal para Fins Penais.

Entendemos, portanto, que ndo se deve conhecer do pedido de sustagdo da
Representagao Fiscal Para Fins Penais.

Abono de Férias

A apreciacdo de mérito restringe-se a discussdo sobre a incidéncia de
contribuicdes sobre os valores abrigados sob o titulo de “abono de férias™, posto que, conforme
consignado na decisdo recorrida, os valores decorrentes dos levantamentos “FP” e “PR” foram
baixados em razao do pagamento efetuado pelo sujeito passivo.

O entendimento que tem prevalecido neste colegiado ¢ o de que ndo ha
incidéncia de contribui¢des previdencidrias sobre o abono de férias pago em sintonia com o
disposto no art. 144 da CLT. Diante disso, independentemente de exigéncias impostas pelo
empregador para pagamento da verba, tendo a vantagem sido estipulada mediante convencao
coletiva de trabalho e limitada a vinte dias de salario do trabalhador, deve-se afastar a
tributacao.

Pego vénia para transcrever voto vencedor da Conselheira Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, quando designada no julgamento do processo n.® 36308.00452/2005-
05 (Acordao n.° 206-00479 — Sexta Camara do Segundo Conselho de Contribuintes, de
15/02/2008):

Voto Vencedor Conselheira ELAINE CRISTINA MONTEIRO E
SILVA VIEIRA, Redatora Designada

Ndo concordo com o entendimento da Conselheira representante
do Governo quanto ao abono de férias oferecido pela empresa e
objeto desta NFLD estar em desacordo com os preceitos legais
que descrevem a ndo caracterizag¢do desses valores como verbas
de natureza salarial.



Conforme descrito pela propria conselheira em seu voto, tanto a
legislagcdo trabalhista, como previdenciaria, sdo claras em
afastar a natureza salarial dos valores pagos a titulo de abono
de férias. No entanto, entendo ao contrario do que pretendeu a
conselheira, que a cria¢do de critérios para o pagamentos do
referido beneficio, desde que previstos em acordo ou convengdo
coletiva de trabalho ndo desnatura a previsdo legal de afastar a
natureza salarial da referida verba.

Dessa forma, ao estabelecer critérios para o pagamento, a
empresa nada mais fez do que se utilizar do poder diretivo que a
legislagcdo trabalhista lhe confere para criar pardmetros que
permitiriam definir quando os empregados poderiam usufruir do
beneficio.

A legislagdo trabalhista, segundo descrito no art. 144, assim
dispoe:

"Art. 143. E facultado ao empregado converter 1/3 (um terco) do
periodo de férias a que tiver direito em abono pecunidario, no
valor da remuneragdo que lhe seria devida nos dias
correspondentes.

"Art. 144. O abono de férias de que trata o artigo anterior bem
como o concedido em virtude de clausula do contrato de
trabalho, do regulamento da empresa, de convengdo ou acordo
coletivo, desde que ndo acedente de vinte dias do saldrio, ndo
integrardo a remunerac¢do do empregado para os efeitos da
Legislagdo do Trabalho."”

Nesse sentido a unica exigéncia legal ¢ a previsdo em contrato
de trabalho, regulamento ou acordo ou convengdo coletiva.
Dessa forma, os critérios a serem utilizados para o _fornecimento
ficam a criterio das partes. Ndo cabe a autoridade
previdencidria fixar critérios para a eficdcia do dispositivo, se
nem mesmo a legislagdo trabalhista o fez.Sendo vejamos:

"Art 28. Entende-se por salario-de-contribuicdo:

1 - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposi¢cdo do empregador ou tomador de servigos, nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo
coletivo de trabalho ou sentenca normativa,”

(Redagdo alterada pela MP n°1.596-14. de 10/11/97, convertida
na Lei n°9.528, de 10/12/97. Ver o § 10 deste artigo).

Ndo integram o salario-de-contribuicao para os fins desta Lei,
exclusivamente: (Redagdo alterada pela MP n° 1.596-14, de
10/11/97, convertida na Lei n°9.528. de 10/12/97).

e) as importancias:
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6. recebidas a titulo de abono de férias na forma dos arts. 143 e
144 da CL7'; (Acrescentado pela Lei n°9.711, de 20/11/98)Gnfo

nosso.

Da analise do dispositivo chega-se a conclusdo de que os valores
pagos a titulo de abono, dentro dos limites fixados no art. 143 e
144 ndo possuem natureza salarial, e dessa forma, ndo podem
constituir fato gerador de contribui¢oes previdencidarias.

CONCLUSAO

Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no
meérito DAR-LHE PROVIMENTO por entender que o valor pago
a titulo de abono de férias objeto desta NFLD estd de acordo
com o art. 144 da CLT c/c o art. 28, § 9° alinea "e", item 6 da
Lei 8.212/91 ndo possuindo dessa forma, natureza salarial.

E como voto.

Quando a Camara Superior de Recursos Fiscais — CARF julgou recurso
especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional contra a decisao acima mencionada,
foi mantido o entendimento ali expresso, trazendo o voto condutor do acérdao as seguintes
palavras:

“Embora em tese pudesse ter contrariado as regras de
incidéncia das contribui¢oes previdenciarias, vejo que ndo as
contrariou. Isto porque ndo so a Consolida¢do das Leis do
Trabalho CLT desvinculou da remuneragdo os abonos de feérias
de que tratam os artigos 143 e 144 mas também a propria lei de
custeio da Seguridade Social, artigo 28 da Lei n° 8.212, de
24/07/91:

()

Portanto, as partes tém liberdade para disporem através de
clausulas as condi¢ées para percepg¢do do abono de férias de
que trata o artigo 144 da CLT sem que, com isso, fique
caracterizada a parcela como um prémio ou gratificagdo.

Acrescenta-se, ainda, que a lei de custeio especificou para quais
parcelas previstas em seu §9° do artigo 28 a ndo incidéncia ou
isengcdo, conforme o caso, deveria atender ao requisito:
‘extensivo a totalidade dos segurados’; o que ndo ¢ o caso dos
abonos de férias, seja aquele decorrente diretamente da lei ou o
convencionado entre as partes:

()

Por tudo, concluo que os valores pagos a titulo de abono de
férias, dentro dos limites fixados nos artigos 143 e 144 e
devidamente formalizados pelos instrumentos contratuais ndo
sofrem incidéncia das contribuigoes previdenciarias.”

(Acorddo 9202-00485, de 09/03/2010)



Ante o exposto, deve-se afastar a incidéncia de contribui¢des sobre a rubrica
“abono de férias”.

Conclusao

Voto por dar provimento ao recurso para excluir da apuragdo o levantamento
AF — Abono de férias CCT.

Kleber Ferreira de Aratjo



